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VOTO

'

Conselheira URSULA HANSEN, Relatora:

Fstãndo	 o	 reelkr-550	 revestido	 de	 todas	 ;Rcr,

formalidades legais, dele tomo conhecimento.

A ora Recorrente considerou como náo tributáveis

os rendimentos recebidos da empresa Editora Nova Cultural Ltda,

justificando este seu procedimentos com a transferência para

Londres, onde teria obtido visto de permanWncia permanente, para

trabalhar na filial da empresa.

,
No entanto, através das cópias da carteira de

trabalho, Holleriths, informes de rendimentos dos quais constam

os descontos das contribuiçõ es feitas ao IAPAS/INPS, se verifica

	

que a ora Reco r r en ti E: manteve seu vinculo e.' fTI PreQa ti Ci0 C: o fil a	 !"

empresa localizada no Brasil, que efetua a transferência de seus

rendimentos para o exterior.

t
De conformidade com o artigo 13 e parágrafo do

RIR/80, as pessoas físicas que transferirem sua residência do

país, a fim de prestar seu viços, coma assalariados, a filiais,

	

agências ou representações, no exterior, de pessoas jurídicas	 1

domiciliad as no BJ-sil, podero optar pela manutenção da condiçáo il
de residentes no paa.s, e os rendimentos recebidos no exterior

serao incluídos como nao tributáveis na declaraçáo anual de
i1

rendimentos.

Como bem esclareceu a autoridade prolatora da
i
i

decisáo ora recorrida, a matéria consta ainda da Portaria MF N2

	

01 de 02/01/86, que em seu item 02, determina que somente as	 .

importâncias	 correspondentes	 aos	 rendimentos	 do	 trabalho

assalariado, pagos ou creditados pelo estabelecimento situado no
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exterior, poderão ser incluídos como nó° tributáveis nas

declaracbes de rendimentos dos beneficiários e, em seu item 04,

dispóe que nao se configuram pressupostos para o gozo da

isençào, quando a pessoa física se desloca, temporariamente, para

prestar serviços no exterior, permanecendo vinculada a pessoa

jurídica domiciliada no Brasil, independentemente do prazo de sua

permanència fora do pais, e de o salário ser pago ou creditado no

Brasil ou no exterior em moeda nacional ou estrangeira.

Destaque-se, em especial, que a referida isençáo

abrange, apenas, rendimentos do trabalho assalariado, no se

enquadrando, no caso, os rendimentos percebidos por prestaçâo de

serviços e calssificáveis na cédula "D".

Considerando o acima exposto e que o ora

recorrente mesmo tendo demonstrado a transferência de sua

residência para o exterior, a fim de prestar serviços a filial da

empresa brasileira, náo logrou comprovar que satisfaz as

condiçóes para o gozo da isençao, tendo os documentos por ela

carreados aos autos, ao contráriuo, demonstrado que os pagamentos

no foram efetuado pelo estabelecimento situado no exterior e,

também, que a ora recorente permanecerá vinculada pessoa

juridica domiciliada no Brasil.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasilia(DF), em 16 de março de 1993.

URSLLA ft	 - RELATORA r,
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